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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 321/2013
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, o projeto tem por objetivo:

· Ampliar em R$ 7.393.000,00 (sete milhões, trezentos e noventa e três mil reais) o montante previsto na Lei Orçamentária vigente para transferência de recursos da Prefeitura ao Fundo Municipal de Saúde.

· Autorizar a abertura de crédito adicional suplementar¹ no Fundo Municipal de Saúde no valor de R$ 7.393.000,00 (sete milhões, trezentos e noventa e três mil reais), para reforço dos programas 2.064 – Pessoal à Disposição de Outros Órgãos, 6.065 – Coordenação e Administração do Fundo Municipal de Saúde de Londrina, 6.066 – Ações de Atenção Básica de Saúde, 6.067 – Ações e Serviços de Média e Alta Complexidade e 6.070 – Ações de Vigilância Epidemiológica.
Justifica o Prefeito que o crédito adicional solicitado é necessário para complementar as despesas com pessoal e encargos sociais do mês de dezembro e que os recursos da suplementação são originários da anulação parcial de dotação da Secretaria Municipal de Fazenda, suplementada com parte do superávit financeiro² na fonte de recursos próprios do Município.
PARECER TÉCNICO
O Executivo apresenta o projeto que modifica a Lei Orçamentária vigente de forma a ampliar a destinação de recursos da Prefeitura (Administração Direta) para o Fundo Municipal de Saúde (Administração Indireta) no valor de R$ 7.393.000,00 (sete milhões, trezentos e noventa e três mil reais), por meio de crédito adicional suplementar nos seguintes programas:

· 2.064 – Pessoal à Disposição de Outros Órgãos
       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data

b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
	001
	2.130.000,00
	1.949.603,88
	76.000,00
	256.396,12

	Obrigações Patronais
	001
	401.000,00
	352.925,89
	15.000,00
	63.074,11


Fonte 001: representa os recursos transferidos da Prefeitura.

· 6.065 – Coordenação e Administração do Fundo Muncipal de Saúde de Londrina
       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data

b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Ressarcimento de Despesas de Pessoal
	303
	145.000,00
	138.342,47
	27.000,00
	33.657,53


Fonte 303: Recursos do Município vinculados à Saúde (EC 29/2000 – 15%)

· 6.066 – Ações de Atenção Básica de Saúde
       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data

b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
	303
	61.800.000,0
	61.793.301,89
	4.900.000,00
	4.906.698,11


Fonte 303: Recursos do Município vinculados à Saúde (EC 29/2000 – 15%)

· 6.067 – Ações e Serviços de Média e Alta Complexidade

       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data

b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
	303
	29.000.000,00
	28.838.223,81
	1.000.000,00
	1.161.776,19

	Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
	303
	6.636.000,00
	5.525.873,60
	1.350.000,00
	2.460.126,40


Fonte 303: Recursos do Município vinculados à Saúde (EC 29/2000 – 15%)

· 6.070 – Ações de Vigilância Epidemiológica

       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data

b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
	303
	108.000,00
	76.567,95
	25.000,00
	56.432,05


Fonte 303: Recursos do Município vinculados à Saúde (EC 29/2000 – 15%)
Com a proposta, a soma dos recursos próprios do Município autorizados na Lei Orçamentária para transferência, neste exercício, da Prefeitura ao Fundo Municipal de Saúde, passará dos atuais R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para R$ 3.091.000,00 (três milhões e noventa e um mil reais), na fonte de recursos 001 – Tesouro (Descentralizado), e dos atuais R$ 169.880.000,00 (cento e sessenta e nove milhões, oitocentos e oitenta mil reais) para R$ 177.182.000,00 (cento e setenta e sete milhões, cento e oitenta e dois mil reais), na fonte de recursos 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/2000 – 15%).
Para a abertura do crédito, o Executivo indica a anulação parcial do Programa 2.060 – Encargos, Tarifas e Taxas, da Secretaria Municipal de Fazenda, na importância de R$ 7.393.000,00 (sete milhões, trezentos e noventa e três mil reais), suplementado pelo superávit financeiro da fonte de recursos livres do Município. 
em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data

b
	Anulação
Proposta

c
	Saldo com a Anulação
Proposta

d=a-b-c

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
	000
	14.365.000,00
	1.507.633,24
	7.393.000,00
	5.464.366,76


Fonte 000: representa os recursos arrecadados pelo Município, livres de qualquer vinculação.

O  superávit financeiro (disponibilidade financeira) que dá sustentação ao presente projeto de lei é oriundo da arrecadação do Programa de Recuperação Fiscal – Profis do ano de 2012.

No demonstrativo apresentado pela Controladoria-Geral do Município, anexo ao projeto, dos recursos livres disponíveis no início deste exercício, devidamente atualizados, no valor de R$ 27.770.426,60 (vinte e sete milhões, setecentos e setenta mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta centavos), foram utilizados R$ 10.800.000,00 (dez milhões e oitocentos mil reais) para suplementação orçamentária no Fundo de Urbanização de Londrina, conforme recente aprovação do projeto de lei no 282/2013, convertido na Lei no 11.939, de 1o de novembro, de forma que a atual disponibilidade financeira é de R$ 16.970.426,60 (dezesseis milhões, novecentos e setenta mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta centavos), o suficiente para o crédito adicional ora proposto, de R$ 7.393.000,00 (sete milhões, trezentos e noventa e três mil reais).
Diante do exposto e considerando a disponibilidade financeira demonstrada pelo Executivo (R$ 16.970.426,60), esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.
Londrina, 4 de dezembro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_____________________

¹ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).
² diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas (art. 43, § 2o, da Lei Federal no 4.320/1964).

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 321/2013


Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 4 de dezembro de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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